
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 590.499 - SP 
(2014/0247363-2)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MARCOS ROBERTO IOTTI 
ADVOGADO : ELIEZER PEREIRA MARTINS 
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : CAIO AUGUSTO NUNES DE CARVALHO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. PAD.  
CERCEAMENTO DE DEFESA. NECESSIDADE DE PROVAS. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7 
DO STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 
282 E 356 DO STF. NECESSIDADE DE MANIFESTAÇÃO DE 
ÓRGÃO DE CONSULTORIA. LC ESTADUAL N. 893/01. LEI 
LOCAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 280/STF. ART. 12 DA LEI N. 
1.060/50. CONDENAÇÃO DE HONORÁRIOS. POSSIBILIDADE. 

1. A necessidade de produção de determinadas provas 
encontra-se submetida ao princípio do livre convencimento do juiz, em 
face das circunstâncias de cada caso. 

2. Impõe-se o não conhecimento do recurso especial, 
quanto à alegada violação dos arts. 186, 187 e 927 do Código Civil, por 
ausência de prequestionamento, entendido como o indispensável exame 
da questão pela decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal.

3. O exame de normas de caráter local é inviável na via do 
recurso especial, em face da vedação prevista na Súmula 280 do STF, 
segundo a qual "por ofensa a direito local não cabe recurso 
extraordinário".

4. O beneficiário da justiça gratuita não é isento do 
pagamento dos ônus sucumbenciais, apenas sua exigibilidade fica 
suspensa até que cesse a situação de hipossuficiência ou se decorridos 
cinco anos, conforme prevê o art. 12 da Lei 1.060/50.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes e Mauro Campbell Marques (Presidente) votaram com o Sr. Ministro 
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Relator. 
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 

Brasília (DF), 11 de novembro de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator

Documento: 1364179 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 21/11/2014 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 590.499 - SP 
(2014/0247363-2)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MARCOS ROBERTO IOTTI 
ADVOGADO : ELIEZER PEREIRA MARTINS 
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : CAIO AUGUSTO NUNES DE CARVALHO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por MARCOS ROBERTO 
IOTTI contra decisão monocrática de minha relatoria que conheceu do agravo para 
negar seguimento ao recurso especial, nos termos da seguinte ementa (fl. 713, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. PAD.  CERCEAMENTO DE 
DEFESA. NECESSIDADE DE PROVAS. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7  DO STJ.  AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. 
NECESSIDADE DE MANIFESTAÇÃO DE ÓRGÃO DE 
CONSULTORIA. LC ESTADUAL N. 893/01. LEI LOCAL. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 280/STF. ART. 12 DA LEI N. 1.060/50. 
CONDENAÇÃO DE HONORÁRIOS. POSSIBILIDADE. RECEPÇÃO 
PELA CF/88. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL A 
QUE SE NEGA SEGUIMENTO." 

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com 
fundamento no artigo 105, III, "a", da Constituição Federal contra acórdão do Tribunal 
de Justiça Militar do Estado de São Paulo assim ementado (fl. 463, e-STJ): 

"Ação Ordinária - Policial Militar - EXPULSÃO - Nulidades - 
impossibilidade de aplicação da sanção administrativa posto que 
estaria condicionada a condenação criminal - artigo 2º da 
Constituição Federa - independência entre as esferas de 
responsabilidade - reintegração do servidor público militar somente 
se, pelos mesmos fatos, responder a processo crime e a procedimento 
administrativo, sendo que, no primeiro, obtiver provimento 
absolutórios com fundamento em juízo de certeza - c.c artigo 138, § 
3º, da Constituição Estadual - ilegalidade do rito adotado - I-16-PM - 
incompetência do Comandante Geral para editar a Lei 
Complementar 893/01 - cerceamento de defesa em face de ausência 
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de intimação da parte quanto ao conteúdo do relatório e solução 
prolatados - procedimento desprovido de direção jurídica - ausência 
de intervenção da Procuradoria do Estado - infringência ao princípio 
da proporcionalidade e da razoabilidade - vícios não constatados - 
alegações infundadas, corretamente afastadas pelo primeiro grau de 
Jurisdição - sentença de improcedência mantida - apelo improvido."

O agravante alega que "Ratificando os termos do Recurso Especial 
interposto pelo ora agravante, de início, forçoso asseverar que o mesmo preenche 
todos os requisitos de admissibilidade, tendo sido devidamente impugnados os 
óbices apontados pelo Douto Juiz Presidente do TJM/SP, não havendo que se falar 
em incidência da SÚMULA 280, 282 e 356 do STF em relação às alegadas 
violações aos artigos 1º, inciso II, da Lei 8.906/94; artigo 400 do Código de 
Processo Civil; artigos 186 e 927 do Código Civil; e artigos 11, § 2º e 12 da Lei nº 
1.060/1950." (fls. 739/740, e-STJ).

Repisa as razões do recurso especial.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva do agravado.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 590.499 - SP 
(2014/0247363-2)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. PAD.  
CERCEAMENTO DE DEFESA. NECESSIDADE DE PROVAS. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7 
DO STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 
282 E 356 DO STF. NECESSIDADE DE MANIFESTAÇÃO DE 
ÓRGÃO DE CONSULTORIA. LC ESTADUAL N. 893/01. LEI 
LOCAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 280/STF. ART. 12 DA LEI N. 
1.060/50. CONDENAÇÃO DE HONORÁRIOS. POSSIBILIDADE. 

1. A necessidade de produção de determinadas provas 
encontra-se submetida ao princípio do livre convencimento do juiz, em 
face das circunstâncias de cada caso. 

2. Impõe-se o não conhecimento do recurso especial, 
quanto à alegada violação dos arts. 186, 187 e 927 do Código Civil, por 
ausência de prequestionamento, entendido como o indispensável exame 
da questão pela decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal.

3. O exame de normas de caráter local é inviável na via do 
recurso especial, em face da vedação prevista na Súmula 280 do STF, 
segundo a qual "por ofensa a direito local não cabe recurso 
extraordinário".

4. O beneficiário da justiça gratuita não é isento do 
pagamento dos ônus sucumbenciais, apenas sua exigibilidade fica 
suspensa até que cesse a situação de hipossuficiência ou se decorridos 
cinco anos, conforme prevê o art. 12 da Lei 1.060/50.

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Apesar do esforço contido nas razões de agravo regimental, não prospera 
a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

DO CERCEAMENTO DE DEFESA – INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ
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Conforme consignado na análise monocrática, o Tribunal de origem, ao 
analisar a matéria, assim se manifestou (fl. 467, e-STJ):

"Com razão, portanto, o MM. Juiz de Direito, autor da decisão 
indeferitória, que corretamente vislumbrou tentativa de reabrir a 
discussão do mérito administrativo, com depoimentos sobre os fatos 
em si mesmos (nova tentativa de demonstrar sua versão dos 
acontecimentos, vale dizer, mérito administrativo, reitere-se), e não 
nos limites autorizados pela Lei, já mencionados, tomando-se, 
novamente, inclusive, do depoimento de 04 (quatro) testemunhas 
(item XI de seu decisório), instrução já havida, analisada e sopesada 
em sede administrativa."

Como se vê, entendeu o Tribunal de origem ser desnecessária a produção 
da prova requerida, conforme a fundamentação acima mencionada. 

Assim, rever tal entendimento demanda o revolvimento do arcabouço 
probatório dos autos, inviável em recurso especial, dado o óbice da Súmula 7 desta 
Corte. Não há como rever tal entendimento sem proceder ao reexame das premissas 
fático-probatórias estabelecidas pela instância de origem, a quem compete amplo juízo 
de cognição da lide.

Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados: 

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AÇÃO ANULATÓRIA 
DE ATOS JURÍDICOS.  CERCEAMENTO DE DEFESA. 
NULIDADE DE DOAÇÃO. SÚMULA Nº 7/STJ.

1. A divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" 
do permissivo constitucional, nos termos do art. 541, parágrafo 
único, do Código de Processo Civil e do art. 255, § 1º, do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça, requisita comprovação e 
demonstração, esta, em qualquer caso, com a transcrição dos 
trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, a evidenciar a 
similitude fática entre os casos apontados e a divergência de 
interpretações.

2. Nos termos da orientação desta Corte, 'o julgamento 
antecipado da lide, por si só, não caracteriza cerceamento de defesa, 
já que cabe ao magistrado apreciar livremente as provas dos autos, 
indeferindo aquelas que considere inúteis ou meramente 
protelatórias' (AgRgAREsp 118.086/RS, Rel. Ministro Sidnei Beneti, 
DJe 11/5/2012).
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3. A revisão do acórdão que constatou serem suficientes as 
provas juntadas aos autos e julgou antecipadamente a lide 
demandaria o reexame do acervo fático da causa, o que não se 
admite nesta instância especial, ante o óbice da Súmula nº 7/STJ.

4. Rever a conclusão das instâncias ordinárias no sentido de 
que não se configurou a doação formal do bem, como pretende fazer 
crer a recorrente, demanda o reexame de matéria fática, 
circunstância obstada pela Súmula nº 7 desta Corte.

5. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 114.966/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 26/02/2013, DJe 
01/03/2013.)

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
DIFERENÇAS REMUNERATÓRIAS. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC. INEXISTÊNCIA. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. 
MATÉRIA EXCLUSIVAMENTE DE DIREITO. POSSIBILIDADE. 
PROVA ORAL. NECESSIDADE. AFERIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. JULGAMENTO EXTRA PETITA. NÃO 
OCORRÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Tendo o Tribunal de origem se pronunciado de forma clara e 
precisa sobre as questões postas nos autos, assentando-se em 
fundamentos suficientes para embasar a decisão, não há falar em 
afronta ao art. 535 do CPC, não se devendo confundir 
"fundamentação sucinta com ausência de fundamentação" (REsp 
763.983/RJ, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, Terceira Turma, DJ 
28/11/05).

2. O julgamento antecipado da lide não ocasiona cerceamento 
de defesa quando o Juízo entende que o processo versa 
exclusivamente sobre matéria de direito, cuja análise prescinde da 
produção de novas provas.

3. Nesse contexto, "aferir eventual necessidade de produção de 
prova demandaria o revolvimento do conjunto fático-probatório dos 
autos, o que é vedado em recurso especial, dado o óbice do 
enunciado 7 da Súmula do STJ". (AgRg no AREsp 143.298/MG, Rel. 
Min. HUMBERTO MARTINS, Segunda Turma, DJe 15/5/12).

4. "Decisão extra petita é aquela inaproveitável por conferir à 
parte providência diversa da almejada, como, v. g., quando o 
acórdão confere pedido diverso ou baseia-se em causa petendi não 
eleita" (REsp 647.551/MG, Rel. Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, 
DJ 8/10/07).

5. Decidida a lide nos limites em que foi proposta, o simples 
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fato de o magistrado ter-lhe dado solução diversa daquela 
pretendida pelo recorrente não importa em julgamento extra petita.

6. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 118.671/RJ, Rel. Ministro ARNALDO 

ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/02/2013, DJe 
14/02/2013.)

DA AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO

Ademais, verifica-se que a Corte de origem não analisou, ainda que 
implicitamente, os arts. 186, 187 e 927 do Código Civil.

Desse modo, impõe-se o não conhecimento do recurso especial por 
ausência de prequestionamento, entendido como o indispensável exame da questão pela 
decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal.

Se o recorrente entendesse existir alguma eiva no acórdão impugnado, 
ainda que a questão federal tenha surgido somente no julgamento perante o Tribunal a 
quo, deveria ter oposto embargos declaratórios, a fim de que fosse suprida a exigência 
do prequestionamento e viabilizado o conhecimento do recurso em relação aos referidos 
dispositivos legais. Caso persistisse tal omissão, seria imprescindível a alegação de 
violação do art. 535 do Código de Processo Civil por ocasião da interposição do 
recurso especial, com fundamento na alínea "a" do inciso III do art. 105 da Constituição 
Federal, sob pena de incidir no intransponível óbice da ausência de prequestionamento. 
Incide no caso, mutatis mutandis, o disposto nas Súmulas 282 e 356 do STF, verbis:

Súmula 282: "É inadmissível o Recurso Extraordinário, quando 
não ventilada, na decisão recorrida a questão federal suscitada."

Súmula 356: "O ponto omisso da decisão, sobre o qual não 
foram opostos embargos declaratórios, não pode ser objeto de 
recurso extraordinário, por faltar o requisito do prequestionamento."

Nesse sentido, a jurisprudência desta Corte:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. RENÚNCIA AO MANDATO. 
INTIMAÇÕES POSTERIORES PUBLICADAS EM NOME DOS 
ADVOGADOS RENUNCIANTES. NULIDADE. NECESSIDADE DE 
REABERTURA DE PRAZO. MATÉRIA FÁTICA. REEXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO MANTIDA.

1. A simples indicação dos dispositivos legais tido por violados, 
sem que o tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta 
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o conhecimento do recurso especial, por falta de prequestionamento, 
a teor das Súmulas n. 282 e 356 do STF.

(...)
4. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no REsp 1.345.300/RJ, Rel. Ministro Antonio Carlos 

Ferreira, Quarta Turma, julgado em 2.5.2013, DJe 16.5.2013.)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INADMISSIBILIDADE DA ALEGAÇÃO DE CONTRARIEDADE AO 
ART. 535 DO CPC DIANTE DA FALTA DE OPOSIÇÃO DE 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONTRA O ACÓRDÃO 
RECORRIDO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DAS 
DEMAIS QUESTÕES. SÚMULAS 282 E 356 DO STF.

(...)
2. Quanto às demais questões infraconstitucionais, o recurso 

especial é inadmissível por falta de prequestionamento, pois não 
consta do voto-condutor do acórdão recorrido nenhum 
pronunciamento do Tribunal de origem acerca das matérias 
discutidas no agravo de instrumento. Incidem na espécie as Súmulas 
282 e 356 do STF, aplicáveis por analogia ao recurso especial. No 
caso, consoante anotado pela Desembargadora Presidente do 
Tribunal de origem, não foram opostos embargos de declaração 
contra o acórdão recorrido.

(...)
5. Agravo regimental não provido."
(AgRg nos EDcl nos EDcl no AREs 234.258/SC, Rel. Ministro 

Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 2.5.2013, DJe 
7.5.2013.)

A configuração do prequestionamento pressupõe debate e decisão 
prévios pelo colegiado, ou seja, emissão de juízo sobre o tema. Se o Tribunal de origem 
não adotou entendimento explícito a respeito do fato veiculado nas razões recursais, 
inviabilizada fica a análise sobre a violação dos preceitos evocados pela recorrente. 

DA SÚMULA 280/STF

Impende assinalar que, embora o recorrente alegue ter ocorrido violação 
de matéria infraconstitucional, qual seja, do art. 1º, II, da Lei n. 8.906/94, segundo se 
observa dos fundamentos que serviram para a Corte de origem apreciar a controvérsia, 
o tema foi dirimido no âmbito local (Lei Complementar Estadual n. 893/01), de modo a 
afastar a competência desta Corte Superior de Justiça para o deslinde do desiderato 
contido no recurso especial.
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O exame de normas de caráter local é inviável na via do recurso especial, 
em face da vedação prevista na Súmula 280 do STF, segundo a qual "por ofensa a 
direito local não cabe recurso extraordinário". 

Assim, não merece prosperar a irresignação do recorrente, uma vez que, 
para aferir a procedência de suas alegações, seria necessário proceder à interpretação 
de norma local. Ademais, eventual violação de lei federal seria reflexa, e não direta, 
porque no deslinde da controvérsia seria imprescindível a interpretação do decreto 
estadual e das leis estaduais supramencionadas, não cabendo, portanto, o exame da 
questão em recurso especial.

Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA NA 
ORIGEM. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO CPC. OMISSÃO NÃO 
CONFIGURADA.  RETROATIVIDADE DA LEI ESTADUAL 13/94. 
INTERPRETAÇÃO DE LEI LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
280/STF.

1. Não há falar em violação do artigo 535, II, do CPC, quando 
o Tribunal de origem julga a matéria, de forma clara, coerente e 
fundamentada, pronunciando-se, suficientemente, sobre os pontos 
que entendeu relevantes para a solução da controvérsia, ainda que 
desfavorável à pretensão do recorrente.

2. É inviável a análise da questão controvertida dos autos 
porquanto demanda a análise da Lei Estadual que disciplina a 
matéria. Logo a revisão do aresto, na via eleita, encontra óbice na 
Súmula 280 do STF.

3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 285.035/PI, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 3/9/2013, DJe 
10/9/2013.)

"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. DEVIDO ENFRENTAMENTO 
DAS QUESTÕES RECURSAIS.  PENSÃO POR MORTE. 
DEPENDÊNCIA ECONÔMICA. MÃE EM RELAÇÃO AO FILHO. 
INÍCIO DE PROVA MATERIAL. DESNECESSIDADE. REEXAME 
DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.

1. Discute-se nos autos a comprovação sobre a efetiva 
dependência econômica da requerente em relação ao seu filho 
falecido, para fins de concessão de pensão por morte.
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2. Não há violação do art. 535 do CPC quando a prestação 
jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com 
enfrentamento e resolução das questões abordadas no recurso.

3. Impossível rediscussão dos arts. 121 e 123 da Lei 
Complementar Estadual n. 13/94, porquanto o exame de normas de 
caráter local é inviável na via do recurso especial, em virtude da 
vedação prevista na Súmula 280 do STF, segundo a qual "por ofensa 
a direito local não cabe recurso extraordinário".

4. O acórdão estadual guarda consonância com a 
jurisprudência do STJ a respeito da possibilidade de comprovação de 
dependência econômica dos pais em relação aos filhos por qualquer 
meio de prova para a concessão do benefício.

5. A modificação do acórdão recorrido que reconheceu a 
dependência econômica da recorrida demandaria o reexame de todo 
o contexto fático-probatório dos autos, o que é defeso a esta Corte 
em vista do óbice da Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido."
(AgRg no REsp 1.374.947/PI, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/6/2013, DJe 
28/6/2013.)

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ART. 535, II, DO 
CPC. OMISSÃO INEXISTENTE. SERVIDOR PÚBLICO. AÇÃO 
RESCISÓRIA. SÚMULA 343/STF. DIREITO LOCAL 

1. O provimento do recurso especial por contrariedade ao art. 
535, II, do CPC pressupõe seja demonstrado, fundamentadamente, 
entre outros, os seguintes motivos: (a) a questão supostamente 
omitida foi tratada na apelação, no agravo ou nas contrarrazões a 
estes recursos, ou, ainda, que se cuida de matéria de ordem pública a 
ser examinada de ofício, a qualquer tempo, pelas instâncias 
ordinárias; (b) houve interposição de aclaratórios para indicar à 
Corte local a necessidade de sanear a omissão; (c) a tese omitida é 
fundamental à conclusão do julgado e, se examinada, poderia levar à 
sua anulação ou reforma; e (d) não há outro fundamento autônomo, 
suficiente para manter o acórdão. Esses requisitos são cumulativos e 
devem ser abordados de maneira fundamentada na petição recursal, 
sob pena de não se conhecer da alegativa por deficiência de 
fundamentação, dada a generalidade dos argumentos apresentados. 
Incidência da Súmula 284/STF.

2. Segundo o enunciado da Súmula 343 do Supremo Tribunal 
Federal, a ação rescisória manejada com fundamento em suposta 
violação a literal disposição de lei (art. 485, V, do CPC) não é 
admissível em hipótese na qual o acórdão rescindendo baseou-se em 
texto legal cuja interpretação à época do julgamento era 
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controvertida nos Tribunais.
3. Verificar se houve violação à literal disposição de lei, implica 

na análise do art. 56 da Lei Complementar Estadual nº 13/94, o que 
é inviável ante o óbice imposto pela Súmula 280/STF -  - por ofensa a 
direito local não cabe recurso extraordinário.

4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.216.655/PI, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 15/3/2012, DJe 28/3/2012.)

DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA

O beneficiário da justiça gratuita não é isento do pagamento dos ônus 
sucumbenciais, apenas sua exigibilidade fica suspensa até que cesse a situação de 
hipossuficiência ou se decorridos cinco anos, conforme prevê o art. 12 da Lei 1.060/50. 
O Supremo Tribunal Federal firmou entendimento no sentido da recepção do referido 
dispositivo pela Constituição Federal.

A propósito:

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR 
PÚBLICO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
EX-COMBATENTE FALECIDO EM 1971. PENSÃO ESPECIAL DE 
SEGUNDO-TENENTE CONCEDIDA PELA ADMINISTRAÇÃO À 
VIÚVA E À FILHA. REVERSÃO DE COTA-PARTE. VEDAÇÃO. 
ART. 14, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 8.059/90. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. EXAME. IMPOSSIBILIDADE. ART. 12 DA LEI 
1.060/50. CONSTITUCIONALIDADE DECLARADA PELO STF. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. "A pensão deixada por ex-combatente é regida pelas normas 
vigentes na data do óbito de seu instituidor, não por aquelas 
aplicáveis à época do falecimento da viúva que recebia os 
proventos" (AI-AgR 499.377/RJ, Rel. Min. ELLEN GRACIE, Segunda 
Turma, DJ 3/2/06).

2. "As Leis 4.242/63 e 5.698/71, bem como o art. 53, II, do 
ADCT, cuidam de espécies diversas de benefícios concedidos aos 
ex-combatentes da Segunda Guerra Mundial" (REsp 1.354.280/PE, 
de minha relatoria, Primeira Turma, DJe 21/3/13).

3. Hipótese em que, não obstante o ex-militar houvesse falecido 
em 1971, foi administrativamente concedida pela União à agravante 
e sua falecida filha, na proporção de 50% para cada uma, a pensão 
especial de Segundo-Tenente prevista no art. 53, II, do ADCT da 
CRFB/88.

4. Tendo a pensão especial sido concedida à agravante já na 
vigência da Lei 8.059/90, deve esta ser aplicada ao caso concreto. 
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Nos termos do art. do art. 14, I, e parágrafo único, do referido 
diploma legal, a cota-parte da pensão especial paga aos dependentes 
do ex-combatente se extingue com a morte do pensionista, sendo 
expressamente vedada a transferência da mencionada cota-parte aos 
demais dependentes.

5. Em recurso especial é vedada a arguição de tese de 
inconstitucionalidade de lei federal, por se tratar de matéria de 
competência do Supremo Tribunal Federal. Por conseguinte, 
mostra-se inviável o exame da tese de inconstitucionalidade do art. 
14, parágrafo único, da Lei 8.059/90.

6. "A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é firme 
no sentido de que o art. 12 da Lei 1.060/1950 foi recepcionado pela 
Constituição Federal de 1988" (ARE 643.601-AgR, Rel. Min. 
AYRES BRITTO, Segunda Turma, Dje 5/12/11).

7. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.349.583/PE, Rel. Ministro ARNALDO 

ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/06/2013, DJe 
01/07/2013.)

"PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. NECESSIDADE DE DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 7/STJ. JUSTIÇA GRATUITA (ARTS. 11, § 2º, E 12 DA 
LEI 1.060/1950). HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CONDENAÇÃO 
DO BENEFICIÁRIO. CABIMENTO.

(...)
3. A jurisprudência do STJ e a do STF são pacíficas no sentido 

de que o art. 12 da Lei 1.060/1950 foi recepcionado pela 
Constituição Federal de 1988, prevalecendo a regra segundo a qual 
a assistência judiciária não afasta a sucumbência imposta à parte, 
apenas suspende o pagamento por até cinco anos, se não revertido, 
antes, o estado de necessidade, incidindo, após, a prescrição.

4. Agravo Regimental não provido."
(AgRg no AREsp 403.448/SP, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/12/2013, DJe 
28/02/2014.)

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO EM VALOR 
IRRISÓRIO. MAJORAÇÃO. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA. ÔNUS DA 
SUCUMBÊNCIA. CABIMENTO. SUSPENSÃO.

(...)
2. A gratuidade de justiça não impede a condenação em 
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honorários advocatícios, apenas suspende a sua exigibilidade (Lei nº 
1.060/50, art. 12).

3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no Ag 911.836/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 12/11/2013, DJe 
25/11/2013.)

Ante o exposto, não tendo o agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0247363-2 AREsp 590.499 / SP

Números Origem:  00061925620109260020  28222012  46713  61925620109260020

PAUTA: 11/11/2014 JULGADO: 11/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARCOS ROBERTO IOTTI
ADVOGADO : ELIEZER PEREIRA MARTINS
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : CAIO AUGUSTO NUNES DE CARVALHO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Reintegração

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCOS ROBERTO IOTTI
ADVOGADO : ELIEZER PEREIRA MARTINS
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : CAIO AUGUSTO NUNES DE CARVALHO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro Campbell Marques 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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